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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo investigar os efeitos da aplicação das diferentes teses 

jurídicas nas ações revisionais do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 

(PASEP), especialmente no recálculo por meio da elaboração de cálculos periciais contábeis. 

Por meio de uma abordagem descritiva e documental, foram analisados laudos periciais 

judiciais e extrajudiciais que demonstram, com base na jurisprudência, os impactos da má 

gestão do fundo pelo Banco do Brasil. O estudo destaca três principais teses jurídicas: saques 

indevidos, expurgos inflacionários e reajustes incorretos, demonstrando que, a depender da 

metodologia adotada, as diferenças nos saldos das contas podem superar 500% do valor 

originalmente disponibilizado ao beneficiário. Os resultados evidenciam que a perícia contábil 

tem papel fundamental na reconstrução dos saldos devidos e na busca da reparação dos 

prejuízos causados aos servidores públicos, sendo imprescindível o rigor técnico na escolha dos 

índices de atualização e na análise dos extratos e microfichas. Por fim, o estudo conclui que a 

atuação dos profissionais da contabilidade deve pautar-se na ética e no embasamento jurídico e 

técnico, contribuindo para a efetividade das decisões judiciais e para a valorização dos direitos 

dos trabalhadores. 

 

Palavras-chave: PASEP. Perícia Contábil. Teses Jurídicas. 



 

 

ABSTRACT 

 

The present study aims to investigate the effects of applying different legal theories in revision 

lawsuits related to the Public Servant Asset Formation Program (PASEP), especially regarding 

the preparation of forensic accounting calculations. Through a descriptive and documentary 

approach, judicial and extrajudicial expert reports were analyzed, demonstrating based on case 

law the impacts of Banco do Brazil’s mismanagement of the fund. The study highlights three 

main legal theories: improper withdrawals, inflationary losses, and incorrect adjustments, 

showing that depending on the methodology adopted, the differences in account balances may 

exceed 500% of the amount originally made available to the beneficiary. The findings show 

that forensic accounting plays a fundamental role in reconstructing the amounts due and seeking 

redress for the damages caused to public servants. Technical rigor is essential in selecting 

appropriate adjustment indices and analyzing account statements and microfiche records. 

Finally, the study concludes that the work of accounting professionals must be guided by ethics 

and grounded in legal and technical principles, contributing to the effectiveness of judicial 

decisions and to the protection of workers' rights. 

 

Keywords: PASEP. Forensic Accounting. Legal Theories. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) surgiu em 1970 

como uma política de poupança compulsória e redistribuição de renda, em um contexto de 

políticas desenvolvimentistas do regime militar. Seu desenvolvimento, no entanto, foi marcado 

por rupturas radicais, desde seu primeiro conceito até sua união com o Programa de Integração 

Social (PIS) e, posteriormente, à completa inversão de seu destino com a Constituição de 1988. 

O que começou como um fundo de caráter previdenciário e de estímulo à acumulação individual 

tornou-se uma fonte de recursos para o financiamento de políticas públicas, tais como o seguro-

desemprego e o abono salarial, administrados pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). 

Apesar de seu objeto, décadas de inflação descontrolada, planejamentos econômicos 

falhos e gestão questionável culminaram em uma perda significativa do valor dos saldos 

acumulados pelos trabalhadores. Em 2019, o governo permitiu o resgate desses recursos – 

depois de quase treze décadas de impedimento –, muitos contribuintes se viram diante de 

valores irrisórios, insuficientes para cumprir a promessa inicial da formação de patrimônio. 

Essa frustração gerou questionamentos acerca de como um fundo, estabelecido para resguardar 

o servidor público, pôde ter sido drasticamente drenado ao longo dos anos. 

Este trabalho tem como objetivo, em primeiro lugar, compreender as razões que levaram 

à desvalorização do PASEP. Para isso, foram analisadas não apenas as decisões políticas e 

econômicas que moldaram o programa, mas também os impactos concretos de sua má gestão. 

A inflação persistente, a indexação inadequada e a falta de transparência no uso dos recursos 

foram fatores impactantes nesse processo, deixando um legado de prejuízos para milhões de 

trabalhadores. Por fim, o estudo explora a visão técnica de contadores e peritos na apuração dos 

valores devidos, com base em laudos periciais fundamentados na jurisprudência atual, 

especialmente em demandas judiciais que buscam a recomposição dos saldos e a reparação dos 

prejuízos sofridos. 

1.1. PROBLEMA DA PESQUISA 

Considerando a má gestão histórica das contas do PASEP pelo Banco do Brasil — 

responsável pela administração operacional do fundo sob a orientação do Conselho Diretor do 

PIS/PASEP — e os indícios de movimentações indevidas, conversões monetárias antecipadas 

e expurgos inflacionários indevidamente não aplicados, surge o seguinte questionamento: Qual 
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¹ SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Repetitivo discute ônus da prova sobre débitos em contas 
individualizadas do Pasep. Disponível em: 
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2025/15012025-Repetitivo-
discute-onus-da-prova-sobre-debitos-em-contas-individualizadas-do-Pasep.aspx. Acesso em: 23 maio 
2025. 
² MIGALHAS (Org.). STF valida planos econômicos e dá mais dois anos para adesão a acordo. 
Migalhas, 24 maio 2025. Disponível em: https://www.migalhas.com.br/quentes/431032/stf-valida-
planos-economicos-e-da-mais-dois-anos-para-adesao-a-acordo. Acesso em: 26 maio 2025. 

é o efeito da aplicação das teses jurídicas na elaboração dos cálculos periciais das ações 

revisionais do PASEP? 

1.2. JUSTIFICATIVA 

A relevância deste estudo ultrapassa sua dimensão histórica, destacando-se também no 

cenário jurídico e contábil contemporâneo. O tema revela-se como pertinente diante das 

recentes movimentações judiciais envolvendo PASEP, especialmente após a decisão do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), proferida em 3 de dezembro de 2024, que determinou a 

suspensão temporária da tramitação das ações revisionais até a uniformização da jurisprudência 

sobre o tema.  

Segundo informações divulgadas pelo próprio STJ, mais de 120 mil processos 

encontram-se atualmente suspensos em razão da afetação do Tema 1.300 dos recursos 

repetitivos, que discute o ônus da prova sobre débitos em contas individualizadas do PASEP 

(STJ, 2025) ¹. Até o momento foram registradas mais de 326 mil adesões, resultando em 

pagamentos superiores a R$ 5 bilhões ². Com a decisão do STF na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 165, proferida em 26 de maio de 2025, o 

prazo de adesão foi ampliado por mais vinte e quatro meses a partir da data de publicação, 

permitindo a inclusão de novos servidores públicos. 

Essa paralisação gera um hiato jurídico que afeta diretamente a atuação dos contadores, 

peritos judiciais e advogados envolvidos na elaboração de cálculos revisionais. Em meio a esse 

cenário de incertezas, este trabalho buscou contribuir para o debate técnico-jurídico por meio 

de um estudo documental e descritivo, destacando os fundamentos das diferentes abordagens 

adotadas por peritos e contadores nos recálculos do PASEP.

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2025/15012025-Repetitivo-discute-onus-da-prova-sobre-debitos-em-contas-individualizadas-do-Pasep.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2025/15012025-Repetitivo-discute-onus-da-prova-sobre-debitos-em-contas-individualizadas-do-Pasep.aspx
https://www.migalhas.com.br/quentes/431032/stf-valida-planos-economicos-e-da-mais-dois-anos-para-adesao-a-acordo
https://www.migalhas.com.br/quentes/431032/stf-valida-planos-economicos-e-da-mais-dois-anos-para-adesao-a-acordo
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1.3. OBJETIVOS  

1.3.1. Objetivo Geral 

Investigar como a atuação contábil foi aplicada no recálculo das contas do PASEP, 

considerando as falhas de gestão cometidas pelo Banco do Brasil sob a orientação do Conselho 

Diretor do PIS/PASEP. 

1.3.2. Objetivos Específicos 

▪ Analisar os principais erros operacionais cometidos pelo Banco do Brasil na gestão das 

contas do PASEP, incluindo movimentações indevidas e conversões monetárias 

antecipadas; 

▪ Investigar os impactos dos expurgos inflacionários nos saldos do PASEP e avaliar como 

eles afetam os valores devidos aos servidores públicos; 

▪ Explorar as teses jurídicas utilizadas nas ações revisionais do PASEP, destacando sua 

influência no trabalho dos peritos e contadores. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. ORIGEM E NATUREZA JURÍDICA DO PASEP 

O Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) foi criado pela 

Lei Complementar nº 8/1970 e regulamentado posteriormente pela Lei Complementar nº 

26/1975, com o objetivo de assegurar ao servidor público uma espécie de poupança 

compulsória, nos moldes do que se previa para os trabalhadores da iniciativa privada pelo 

Programa de Integração Social (PIS). A Constituição Federal de 1988, no artigo 239, unificou 

os fundos do PIS e PASEP, direcionando os recursos para o financiamento do seguro-

desemprego e abono salarial. 

O PASEP foi criado como um instrumento de inclusão econômica do servidor público, 

e tinha como três objetivos principais: 

1. Estimular a poupança;  

2. Corrigir distorções na distribuição de renda;  

3. Direcionar os recursos acumulados para o desenvolvimento econômico-social, sob a 

gestão do Banco do Brasil.  

Os participantes, segundo Assis e Najberg (1982), tinham direito ao resgate anual da 

parcela do patrimônio no valor correspondente aos juros, daquele exercício financeiro, ou em 

situações específicas, como casamento, aposentadoria, invalidez ou morte do titular. 

No início da década de 1970, o Brasil passava por um período de expansão econômica 

que demandava captação de recursos para sustentar o ritmo de crescimento. Segundo Najberg 

(1981), “o governo buscava não apenas manter o desenvolvimento econômico, mas também 

fortalecer sua base política através da integração dos trabalhadores ao sistema produtivo”.  

Em 1975, o PASEP foi unificado ao Programa de Integração Social (PIS), criado 

originalmente pela Lei Complementar nº 7/1970, por meio da Lei Complementar nº 26, de 11 

de setembro de 1975, formando o fundo PIS/PASEP.  

Conforme Najberg (1981), a unificação ocorreu porque os patrimônios dos fundos 

possuíam naturezas distintas e a aplicação desses recursos sob as mesmas taxas não garantia 

rendimentos equivalentes aos participantes de ambos os programas. Dessa forma, a fusão 

tornou-se necessária para permitir uma distribuição mais equilibrada dos rendimentos entre 

todos os beneficiários. 
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Conforme informações do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES, 2025), a gestão do Fundo PIS/PASEP foi atribuída ao Conselho Diretor, composto 

por representantes de diversos órgãos governamentais, incluindo os ministérios da Fazenda; do 

Planejamento, Orçamento e Gestão; do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; e do 

Trabalho e Emprego, além da Secretaria do Tesouro Nacional, da Caixa Econômica Federal e 

do Banco do Brasil. 

Até 1988, os empregadores realizavam depósitos diretamente nas contas individuais dos 

trabalhadores, que podiam resgatar os valores com seus rendimentos nas situações previstas. 

Contudo, conforme destacado pela Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 

Paulo (SEFAZ-SP, 2025), a promulgação do artigo 239 da Constituição Federal de 1988 

determinou que os recursos das contribuições do PIS e PASEP fossem direcionados ao Fundo 

de Amparo ao Trabalhador (FAT). Essa mudança teve como objetivo financiar o Programa de 

Seguro-Desemprego, o Abono Salarial e programas de desenvolvimento econômico, alterando 

completamente a destinação original desses recursos. 

Em 24 de julho de 2019, o Governo Federal editou a Medida Provisória nº 889, 

posteriormente convertida na Lei nº 13.932/2019, permitindo que os servidores que trabalharam 

entre 1970 e 4 de outubro de 1988 pudessem sacar o PIS/PASEP sem necessidade de aguardar 

a aposentadoria, a partir de 19 de agosto de 2019 

Essa abertura de acesso ao saldo do PIS/PASEP, embora inicialmente celebrada como 

uma reparação tardia aos servidores públicos, evidenciou um problema ainda mais profundo: a 

decepção com os valores efetivamente disponíveis nas contas.  

Muitos beneficiários se depararam com montantes consideravelmente inferiores à 

expectativa gerada ao longo de décadas, revelando o impacto de anos de má gestão, correções 

monetárias inconsistentes e expurgos inflacionários não aplicados. Essa constatação despertou 

um movimento crescente de judicialização das contas do PASEP, impulsionando a atuação de 

contadores e peritos judiciais na reavaliação dos saldos devidos e fomentando o debate técnico 

e jurídico sobre os direitos dos cotistas e a responsabilidade do Banco do Brasil enquanto gestor 

do fundo. 

No quadro 1 a seguir, apresenta-se o Ordenamento Jurídico aplicável ao Fundo 

PIS/PASEP:
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Quadro 1 – Ordenamentos jurídicos ligados ao Fundo PIS/PASEP 

 

Fonte: Adaptado de PACHECO e SOUZA (2020) 
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Quadro 1 – Ordenamentos jurídicos ligados ao Fundo PIS/PASEP 

 

Fonte: Adaptado de PACHECO e SOUZA (2020)
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2.2. O EFEITO DA ACELERAÇÃO INFLACIONÁRIA NO BRASIL 

Segundo Bresser-Pereira e Nakano (1991), embora o país não tenha passado por guerras 

que exigissem reparação monetária, esse fenômeno decorreu principalmente da dívida externa 

acumulada na década de 1970, somada a eventos como o segundo choque do petróleo em 1979, 

a elevação das taxas de juros internacionais e a suspensão dos financiamentos externos em 1982 

e finalmente configurando-se uma hiperinflação no começo de 1990, como é possível ver na 

Tabela 1 adiante em que o Índice de Preços ao Consumidor – IPC apresentou variações 

significativas, alcançando 2.490,991% em 1993: 

Tabela 1 – Taxa Anual de Inflação IPC (FIPE) 

Ano IPC (%) Ano IPC (%) 

1970 17,460 1984 178,563 

1971 20,604 1985 228,222 

1972 17,458 1986 68,084 

1973 13,966 1987 367,124 

1974 33,050 1988 891,669 

1975 29,257 1989 1636,609 

1976 38,066 1990 1639,076 

1977 41,102 1991 458,606 

1978 39,905 1992 1129,447 

1979 67,193 1993 2490,991 

1980 84,772 1994 941,251 

1981 90,872 1995 23,166 

1982 94,632 1996 10,042 

1983 164,090 1997 4,825 

Fonte: Elaborada pelo autor com base em IPEADATA (2025) 

Diante desse cenário econômico desafiador, o governo implementou diversos planos 

econômicos com o objetivo de conter a inflação. Dentre todas as iniciativas, apenas o Plano 

Real apresentou resultados efetivos e duradouros. Os principais planos executados foram: a) 

Plano Cruzado I e II b) Plano Bresser c) Plano Verão d) Plano Collor I e II e) Plano Real 

Com esses planos também vieram novas moedas, o Brasil teve, ao todo, nove moedas, 

sem contar a Unidade Real de Valor (URV) que foi utilizada durante quatro meses como moeda 

transitória até a vigência do real. Entre maio de 1970, quando o Cruzeiro Novo (NCr$) foi 
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renomeado para Cruzeiro (Cr$), e julho de 1994, com adoção do Real (R$), ocorreram cinco 

alterações monetárias, como demonstrado no Quadro 2.
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Quadro 2 – Padrões monetários brasileiros de 1970 até a atualidade 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil (2025)
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2.3. OS PLANOS MONETÁRIOS BRASILEIROS E O IMPACTO DA INFLAÇÃO 

Para enfrentar a crise econômica no período entre 1986 e 1994, o Brasil implementou 

diversos planos monetários, os quais são apresentados em ordem cronológica no Quadro 3. 

Quadro 3 – Planos monetários entre 1986 e 1994 

Plano Data Presidente 

Plano Cruzado 28/02/1986 José Sarney 

Plano Cruzado II 21/11/1986 José Sarney 

Plano Bresser 12/06/1987 José Sarney 

Plano Verão 15/01/1989 José Sarney 

Plano Collor 15/03/1990 Fernando Collor de Melo 

Plano Collor II 31/01/1991 Fernando Collor de Melo 

Plano Real 01/07/1994 Itamar Franco 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

Primeiramente veio o Plano Cruzado em 1986, com o intuito de congelar preços, 

alimentos, combustíveis, bem como uma reforma monetária. Assim como tabelamento de 

preços. Segundo Bresser-Pereira e Nakano (1991), apesar do tabelamento de preços, o plano 

apenas postergou a hiperinflação, como é possível ver a redução momentânea na Tabela 1 no 

ano de 1986. Ainda segundo Bresser-Pereira e Nakano (1991), dois motivos para esse 

acontecimento foram (a) o plano de estabilização heterodoxo segurou momentaneamente a 

inflação e (b) o alto grau de indexação formal e informal, especialmente porque agentes 

econômicos compravam Letras do Tesouro, reduzindo o interesse pela aquisição de dólares. 

Logo depois veio o Plano Bresser, que segundo próprio Bresser-Pereira (1990) foi um 

plano emergencial para controlar a crise decorrente do fracasso do Plano Cruzado, o plano não 

tinha uma reforma monetária como outros, apenas uma tentativa de estabilização com um 

congelamento de preços e salários, controle cambial e taxa de câmbio. O plano durou apenas 

seis meses. Nesse curto período, as taxas de inflação em junho, julho e agosto apresentaram 

reduções; contudo, o governo não respeitou o congelamento de preços, e a possibilidade de 

novas remarcações fez a inflação subir novamente em setembro, culminando na saída de 

Bresser-Pereira como ministro do governo em dezembro de 1987. 
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Posteriormente, surgiu o Plano Verão que, de forma semelhante ao Plano Cruzado, 

implementou uma reforma monetária, promoveu a desindexação da economia e interrompeu as 

minidesvalorizações cambiais, mas segundo Bresser-Pereira (1989) a política ortodoxa, 

diferente da política heterodoxa do Plano Cruzado, utilizada foi ineficaz, ao contrário do 

esperado, o déficit público aumentou, devido a política de juros pagos pelo títulos públicos, 

com a dívida pública interna quase dobrando, nominalmente, no período de 30 de dezembro a 

30 de abril. 

Em 15 de março de 1990, com a posse do presidente Fernando Collor de Melo, foi 

instituído, no dia seguinte, o Plano Collor, que incluía um programa de estabilização, reforma 

monetária que incluía o bloqueio de 70% dos ativos financeiros do setor privado, ajuste fiscal, 

política de renda conforme congelamento de preços e taxa de câmbio flutuante. Segundo 

Bresser-Pereira e Nakano (1991), após noventa dias, com o fim do plano, era claro que ele não 

se efetivou, a inflação voltou similarmente aos outros planos e ainda com uma recessão em 

andamento, o Plano Collor I tinha levado muito em conta a drástica redução da oferta da moeda, 

que foi um erro, assim como os salários, o ajustamento fiscal incompleto, a visão da taxa de 

câmbio e outros problemas gerenciais. 

Esses fracassos levaram ao Plano Collor II em 1991, que repetiu, em menor escala, os 

mesmos feitos, um novo confisco parcial, controles de preços e reforma monetária, 

aprofundando a instabilidade econômica e acelerando a crise política que culminaria no 

impeachment de Collor em 1992. 

Com a saída de Collor, Itamar Franco se tornou o presidente e com isso posteriormente, 

o Plano Real, o décimo terceiro plano na história do Brasil, com três fases, a) Fase Preparatória, 

b) Fase de Transição e c) Fase Definitiva. A primeira fase teve o objetivo de melhorar as 

condições macroeconômicas. Segundo Bresser-Pereira e Nakano (2002), esse resultado foi 

alcançado por meio de um maior equilíbrio fiscal, obtido com o controle de gastos e a 

responsabilidade fiscal, bem como equilíbrio nas contas externas. 

A segunda fase foi marcada pela implementação da Unidade Real de Valor (URV), 

que passou a ser usado como referência para os preços, salário e contratos. Essa conversão foi 

feita de forma gradual e através de um controle rígido, de forma a evitar a inflação. Por fim, a 

terceira fase, através da mudança da moeda, Cruzeiro Real (CR$), para o Real (R$), através de 
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conversão cambial fixa. Como destaca Bresser-Pereira (1994), o Plano Real foi um dos 

melhores planejamentos concebidos desde o começo da crise inflacionário em 1979. 

2.4. FALHAS NA GESTÃO DO PIS/PASEP: IRREGULARIDADES FINANCEIRAS E 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS 

Conforme demonstrado por Pacheco e Souza (2020), o banco gestor dos fundos, o 

Banco do Brasil, cometeu erros metodológicos identificáveis nos extratos e microfichas do 

PASEP, os quais impactaram diretamente os beneficiários. Os autores apresentam casos reais 

em que indivíduos foram indevidamente penalizados, comprovando que tais falhas não foram 

isoladas, mas sim decorrentes de padrões equivocados adotados pela instituição financeira. 

Para fins de facilitar o entendimento acerca das teses aplicáveis decidiu-se subdividir 

esse tópico em dois, sendo estes relacionados a movimentações irregulares, as quais nada mais 

são do que movimentações da conta do PASEP realizadas de forma indevida, e ao tópico 

expurgos inflacionários, que se referem às aplicações incorretas dos reajustes das contas, muito 

influenciada pelos altos índices de inflação da época. 

2.4.1. Movimentações Irregulares: Caso de Transferência Indevida e Conversão Antecipada 

Movimentações são ditas irregulares tendo em vista que elas não foram feitas em 

conformidade com a Lei Complementar nº 8 e posteriormente com as Resoluções do 

PIS/PASEP que modificaram e adicionaram novos requisitos e condições para os saques, ou 

seja, toda e qualquer retirada ou transferência de valores que não sejam pelos seguintes motivos:  

✓ Casamento; 

✓ Aposentadoria, invalidez, morte do titular ou aquisição da casa própria; 

✓ Saque em decorrência de neoplasia maligna (Resolução nº1/1996),  

✓ Amparo assistencial a pessoas portadoras de deficiências e a idosos (Resolução 

nº3/1997),  

✓ Portadores do vírus HIV (Resolução nº5/2002); 

✓ Pessoas de idade igual a superior a 70 anos (Resolução nº6/2002) ou saque anual 

voluntário.  

Ocorre que o Banco do Brasil, sem qualquer autorização dos correntistas, passou a 

efetuar transferência da conta do participante (CONTA PASEP) para o seu Órgão de origem 
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que, por sua vez, pagavam os valores aos correntistas por meio da folha de pagamento, ou seja, 

diretamente em seus contracheques. O fato narrado pode ser devidamente comprovado por meio 

das Figuras 1 e 2, em que transferências identificadas pelo código 1009: 

Figura 1 – Microficha de Abertura PASEP 

 
Fonte: Extraído de um extrato do PASEP de um correntista 

 

Figura 2 – Microficha com Retiradas PASEP 

 
Fonte: Extraído de um extrato do PASEP de um correntista 

Observa-se que foram efetuadas duas transferências para o órgão empregador nos 

valores de Cz$519,52 em 20.08.1987 e de 25.09.1989 no valor de NCz$ 39,16, todavia não há 

previsão legal para tal transferência. 

É possível observar, ainda, que as operações eram identificadas por meio de códigos 

sem, contudo, haver a descrição do referido código ou histórico, assim, cabe ao profissional, ao 

realizar o cálculo revisional, identificar o histórico numa cartilha criada pelo Banco do Brasil 

com a finalidade de identificar a operação. 
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De acordo com o manual de leitura de microfichas da instituição, Figura 3, este código 

corresponde a "Crédito Rendimento - Folha de Pagamento" cuja abreviatura adotada é 

“FOPAG”.  

Figura 3 – Cartilha de Microfichas do Banco do Brasil 

 
Fonte: Manual de leitura de microficha Banco do Brasil (2020) 

 

Cabe ressaltar que a operação de transferência ocorria anualmente, cabendo, ainda, 

destacar que a utilização de extratos por meio de microfichas ou extratos microfilmados ocorreu 

até o exercício de 1999/2000 sendo substituídas por extratos analíticos de forma mais clara e 

objetiva o que facilita o entendimento e a agilidade na elaboração de cálculos revisionais. 

As transferências denominadas “FOPAG” com o código 1009 deram origem a tese 

jurídica denominada de “SAQUES INDEVIDOS”. 

No que se refere à conversão antecipada de moedas é possível verificar que há 

conversões de moedas em datas divergentes daquelas estabelecidas por Lei, na Figura 4 adiante 

é possível observar a conversão do valor de Cr$ 719.699,02 (setecentos e dezenove mil 

seiscentos e noventa e nove Cruzeiros e dois centavos), na data de 14/08/1992 para Cr$ 719,60 

(setecentos e dezenove cruzeiros e sessenta centavos), ocorrendo, no referido caso, a divisão 
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por 1.000 (um mil) unidades monetárias, não obstante, de acordo com as mudanças monetárias 

ocorridas no Brasil, não houve nenhuma na data em destaque: 

Figura 4 – Conversão de moeda em data divergente  

 
Fonte: Adaptado pelo Autor a partir de um laudo pericial entregue na Justiça 

Além do equívoco na data pode-se, ainda, verificar equívoco no arredondamento da 

moeda em que pela regra deveria ter como resultado Cr$ 719,70, porém o valor foi arredondado 

para baixo, ou seja, Cr$ 719,69. 

Esse acontecimento também é discutido por Pacheco e Souza (2020), que em seu artigo 

demonstram o mesmo equívoco em outra data:  

O motivo é deixar claro o propósito da instituição de buscar um ganho, indevido, sobre 

as contas individuais dos seus clientes. A afirmativa encontra lastro no fato de que até 

fevereiro de 1986, o padrão monetário vigente era o Cruzeiro (Cr$), e como pode ser 

observado na Figura 6 [...], também através do apontamento com setas, a conversão 

foi realizada de forma antecipada e indevida. (Pacheco e Souza, 2020, p. 19). 

Assim como demonstrado neste artigo, Pacheco e Souza (2020), em sua pesquisa, 

também identificaram conversões monetárias incorretas, arredondamentos que desfavoreciam 

os cotistas do PASEP e, consequentemente, geravam ganhos ao Banco do Brasil. No presente 

estudo, observa-se que a conversão foi realizada de forma antecipada e, portanto, indevida, 

reforçando o padrão identificado de que tais práticas não eram isoladas, mas recorrentes na 

gestão do fundo PASEP durante o período analisado. 

2.4.2. Expurgos Inflacionários: Como impactam as contas do PASEP 

De acordo com Castro (2020) o expurgo inflacionário pode ser definido como: 
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[...] a diferença (a menor) entre o índice de correção monetária aplicado em um 

determinado investimento e o índice real de correção monetária. Os expurgos 

inflacionários ocorreram no Brasil durante os planos econômicos anti-inflacionários 

entre 1986 e 1991. (Castro, 2020, p.224) 

No caso específico do Fundo PASEP, esse mecanismo se materializa pela discrepância 

entre a correção monetária devida e a efetivamente aplicada sobre os saldos das contas de 

poupança. Conforme demonstrado na Tabela 2, os expurgos variaram significativamente em 

função dos diferentes planos econômicos, refletindo as políticas adotadas na época. 

Tabela 2 – Expurgos conforme o plano econômico 

Plano 

Econômico 
Data IPC Poupança Expurgo Base 

Bresser jun/87 26,06% 18,0205% 6,81%  

Verão 

jan/89 42,72% 22,3591% 16,64% Súmula 32 TRF/4 

mar/90 84,32% 84,32% 0,00% Súmula 37 TRF/4 

Collor I abr/90 44,80% 0,00% 44,80%  Súmula 37 TRF/4 

 mai/90 7,87% 5,38% 2,36% Súmula 37 TRF/4 

Collor II fev/91 21,87% 7,00% 13,89% Súmula 37 TRF/4 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do TRF4 (2025) 

Os expurgos se concentram no fim da década de 80 e começo dos anos 90, confirmando 

o que foi dito por Castro (2020). Para se ter uma ideia do impacto da não aplicação dos expurgos 

inflacionários é necessário recalcular e comparar com os percentuais de valorização fornecidos 

pelo PASEP, assim, veja-se a Tabela 3 abaixo: 

Tabela 3 – Atualização Monetária sem Expurgos Inflacionários 

 

 
 

Fonte: Histórico de Valorização das contas dos participantes PIS/PASEP (2020) 

 Na Tabela 4 adiante, é possível observar a acumulação dos índices aplicados pelo 

Banco do Brasil nas contas do PASEP e aqueles que deveriam ter sido aplicados com a 

inclusão dos citados expurgos inflacionários sendo que o indicador aplicado foi de 848,16%, 

enquanto o efetivamente devido montava 6.399,72%, observe-se a evolução a seguir: 
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Tabela 4 – Atualização Monetária considerando Expurgos Inflacionários 

 
Fonte: Elaboração prórpia com base nos dados do IPEADATA (2025) 

Ao comparar os valores da Tabela 3, de forma completa no Anexo A, com os da Tabela 

4, é possível identificar um expurgo inflacionário de aproximadamente 44,65% em 1988/1989 

e 72,34% para 1989/1990. Conforme o laudo pericial, enquanto o saque do(a) aposentado(a) 

foi de apenas R$1.085,23 em 09/08/2010 ao recalcular considerando os expurgos do Plano 

Verão e Plano Collor I, o valor devido seria de R$6.728,22 – uma diferença de R$5.642,99, ou 

cerca de 520%. Assim, o(a) aposentado(a) recebeu apenas aproximadamente 16% do valor 

devido. 

Vale a ressalva que o(a) aposentado(a) não se enquadra no expurgo do Plano Bresser 

em 1987 devido a data da criação da sua conta do PASEP além disso também é necessário 

lembrar que não foram reinstituídos os saques indevidos citados no tópico anterior visto que o 

intuito desse tópico era apenas de visualizar exclusivamente o impacto dos expurgos 

inflacionários. 

Quanto à legitimidade da utilização da Tabela 4 em vez da Tabela 2, o Supremo Tribunal 

Federal (STF) na ADPF 165, proferida em 26 de maio 2025, estabeleceu que: 

[...] O Tribunal, por unanimidade, i) julgou procedente a presente ADPF e declarou a 

constitucionalidade dos Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor II, acolhendo o 

pedido no item 219 da petição inicial, reafirmando a homologação do acordo coletivo 

e seus aditamentos, em todas as suas disposições, determinando sua aplicação a todos 

os processos que discutem os chamados expurgos inflacionários de poupança e 
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garantindo aos poupadores o recebimento dos valores estabelecidos no acordo 

coletivo outrora homologado; ii) agregou, assim, à decisão que homologou o acordo 

coletivo e seus aditivos a premissa de constitucionalidade dos planos econômicos, 

encerrando definitivamente a controvérsia; e iii) fixou o prazo de 24 (vinte e quatro) 

meses a contar da publicação da ata de julgamento para novas adesões de poupadores, 

determinando aos signatários do acordo coletivo que envidem todos os esforços para 

que os poupadores que ainda não aderiram ao acordo o façam dentro do prazo ora 

estabelecido. [...] (STF, 2025) 

Com essa decisão, o STF não apenas definiu a constitucionalidade dos planos 

econômicos em questão, mas também pôs fim à controvérsia sobre a legitimidade dos expurgos 

inflacionários, garantindo aos poupadores o direito à compensação dos valores conforme o 

acordo homologado. Além disso, o judiciário prorrogou o prazo em vinte e quatro meses, 

possibilitando a adesão de novos servidores públicos e aposentados que ainda não haviam 

ingressado no acordo. 

2.5. TESES JURÍDICAS NAS AÇÕES REVISIONAIS DO PASEP 

Em termos jurídicos, uma tese refere-se a uma afirmação ou argumento central que um 

advogado ou estudioso do direito apresenta em um caso ou pesquisa para defender uma posição 

específica. É a ideia principal que se procura provar ou sustentar ao longo de um processo ou 

trabalho jurídico. Nas ações revisionais do PASEP, diversas teses jurídicas sustentam o direito 

à revisão dos valores creditados nas contas individuais, sendo estas determinantes para a 

elaboração dos cálculos periciais. A depender da tese adotada, variam-se os marcos temporais, 

os índices de correção e os critérios de apuração dos valores devidos. 

Uma das principais alegações reside no uso de índices de correção monetária inadequados, 

como a Taxa Referencial (TR), considerada ineficaz para preservar o valor real da moeda. 

Segundo Santos (2022), "a adoção da TR como índice de atualização monetária revela-se 

incompatível com a função de recomposição do poder de compra"². 

Outra tese recorrente trata da prescrição do direito à revisão. Debate-se se o prazo seria 

quinquenal, conforme previsto no Decreto nº 20.910/32, ou decenal, com base no artigo 205 do 

Código Civil. Além disso, há divergência quanto ao termo inicial do prazo prescricional: se 

deve ser contado a partir do saque dos valores ou do momento em que o cotista tomou ciência 

da irregularidade. Essa definição afeta diretamente os períodos a serem considerados no 

recálculo, podendo incluir ou excluir diversos anos de saldo corrigido. 
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Para responder algumas das teses levantadas por contadores e advogados, o Superior 

Tribunal de Justiça, por meio do Tema Repetitivo 1150, fixou as seguintes teses jurídicas, de 

forma a pacificar questões centrais sobre a responsabilidade do Banco do Brasil, a legitimidade 

dos pedidos de revisão e os prazos prescricionais aplicáveis nas ações relacionadas ao PASEP: 

✓ O Banco do Brasil possui legitimidade passiva ad causam para responder por falhas na 

prestação do serviço relacionado às contas do PASEP, incluindo saques indevidos, 

desfalques e ausência de rendimentos. 

✓ A pretensão ao ressarcimento dos prejuízos decorrentes de falhas na conta do PASEP 

submete-se ao prazo prescricional de dez anos, conforme o artigo 205 do Código Civil. 

✓ O termo inicial da contagem do prazo prescricional é o momento em que o titular da 

conta toma ciência dos desfalques. 

Com base nesse entendimento, os peritos devem considerar os dez anos anteriores à 

ciência do acontecimento como período válido para análise e recálculo dos valores, ajustando 

os cálculos conforme os índices legalmente aplicáveis e os extratos obtidos. 

Outra tese relevante envolve as perdas inflacionárias, cujos percentuais, não aplicados 

durante determinados planos econômicos, provocaram significativa defasagem nos saldos das 

contas. A validade dessa tese foi consolidada com a decisão do Supremo Tribunal Federal na 

ADPF 165, conforme abordado anteriormente neste trabalho, que reconheceu a 

constitucionalidade dos Planos Bresser, Verão, Collor I e II, bem como a legitimidade da 

compensação dos valores suprimidos. Com isso, os cálculos periciais passaram a adotar com 

maior respaldo os chamados índices plenos de atualização monetária, em substituição aos 

valores originalmente aplicados pelo Banco do Brasil.  

2.6. PERÍCIA CONTÁBIL REVISIONAL DO PASEP 

A perícia contábil revisional é um instrumento técnico-científico utilizado para apurar 

a veracidade e a exatidão dos valores creditados nas contas, neste caso, as contas vinculadas ao 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), especialmente em ações 

judiciais que questionam irregularidades na gestão dos recursos do fundo. Conforme definição 

do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), a perícia contábil é conjunto de procedimentos 

técnico-científicos destinados a levar à instância decisória elementos de prova necessários a 

subsidiar a justa solução do litígio ou constatação de um fato, elaborado por perito contador. 
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A elaboração dos cálculos revisionais depende diretamente da tese jurídica adotada no 

processo, conforme discutido no tópico anterior. Por essa razão, o perito precisa alinhar sua 

atuação ao objeto da demanda e às alegações formuladas pelas partes, interpretando 

corretamente os documentos fornecidos, como microfichas, extratos analíticos, ofícios 

bancários e histórico de valorização das contas PASEP. A depender da tese adotada – como 

expurgos inflacionários, saques indevidos ou ausência de atualização – a metodologia pericial 

será significativamente alterada. 

Segundo Santana (1999), o perito contábil deve buscar a verdade real a partir da análise 

técnica e imparcial de registros, documentos contábeis e demais provas disponíveis, 

promovendo a aproximação entre a verdade formal e a realidade material dos fatos. 

A escolha da metodologia de cálculo é uma das etapas mais sensíveis da perícia, uma 

vez que determina como será feita a recomposição do saldo da conta do participante. Nos casos 

em que são reconhecidos os expurgos inflacionários, o perito deve aplicar os índices de correção 

adequados para os períodos atingidos pelos planos econômicos. Já nas situações em que se 

questionam saques indevidos, é necessário identificar se houve transferências realizadas pelo 

Banco do Brasil ao órgão empregador sem a autorização expressa do cotista. 

Além disso, é comum a perícia contábil tratar da ausência de valorização adequada das 

cotas, seja por falhas na aplicação dos percentuais determinados pelo Conselho Diretor do 

PIS/PASEP, seja por omissão de registros de depósito e rendimentos. Nessas hipóteses, o perito 

deve proceder ao recálculo utilizando os dados históricos de valorização de cotas e aplicar, 

quando cabível, mecanismos de ajuste como a Reserva para Ajuste de Cotas (RAC), instituída 

a partir de 1996, que compensava os resultados financeiros do fundo em benefício dos 

participantes. 

Outro aspecto é a análise da regularidade das conversões monetárias realizadas nas 

diversas mudanças de padrão monetário que ocorreram no Brasil, ao converter valores em datas 

diferentes das previstas em lei, o Banco do Brasil pode ter gerado perdas patrimoniais aos 

cotistas, especialmente quando os arredondamentos favoreciam a instituição financeira. 

Ademais, a elaboração do laudo deve respeitar os princípios da clareza, objetividade e 

fundamentação, apresentando de forma didática todos os passos seguidos no cálculo, desde a 

identificação dos documentos-base até a exposição dos resultados obtidos. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A metodologia adotada foi descritiva e documental. Segundo Prodanov e Freitas (2013, 

p. 127 e 128), a pesquisa descritiva é aquela que "expõe as características de uma determinada 

população ou fenômeno, demandando técnicas padronizadas de coleta de dados". Já a pesquisa 

documental, conforme os mesmos autores, "utiliza materiais que não receberam tratamento 

analítico”, nesse caso foi utilizado de laudos periciais contábeis, tendo em vista que segundo 

Pires (2009) o trabalho do perito é: 

[...] a busca da verdade real oriunda do seu eficaz e efetivo desempenho nos registros, 

documentos contábeis, controle internos da entidade e quaisquer outros elementos 

materiais disponibilizados pelas partes ou obtidos junto a terceiros, visando promover 

a verdade formal mais próxima da realidade estudada e identificada no trabalho de 

campo. (Pires, 2009, p.20) 

Além disso, segundo os autores Santana (1999), Bleil e Santin (2008) e Silveira et al. 

(2013), a perícia contábil é um instrumento técnico-científico essencial para a elucidação de 

fatos complexos no âmbito judicial, extrajudicial e arbitral. Santana (1999) destaca que o perito 

contábil deve agir com rigor metodológico, assegurando que o laudo reflita fielmente a 

realidade dos fatos examinados, enquanto Bleil e Santin (2008) enfatizam a necessidade de 

alinhamento às normas profissionais e à ética para garantir a credibilidade da prova pericial. 

Silveira et al. (2013) complementam que a qualidade do laudo está diretamente 

vinculada à capacitação contínua do perito, à clareza na exposição dos resultados e à 

objetividade na resposta aos quesitos, aspectos que impactam diretamente a utilidade da perícia 

para os magistrados. Nesse contexto, a metodologia proposta se justifica ao utilizar laudos 

periciais contábeis como base empírica, pois, conforme evidenciado, são amplamente 

reconhecidos pelo Judiciário como provas técnicas e pelos autores citados acima, como uma 

ferramenta que impacta na decisão do judiciário. 

Em relação à análise dos dados, as formas de analisar o PASEP se resumem a utilizar 

as leis e a jurisprudência bem com os extratos analíticos da conta e as microfichas, tendo em 

vista que o Banco do Brasil ainda não aplicava os extratos detalhados para uma maior clareza 

e visibilidade das informações. Com isso dito, foram analisados laudos periciais de Peritos 

Judiciais, também chamado de Perito do Juízo, de casos cíveis contra o Banco do Brasil e 

extrajudiciais, como cálculo antecipado para um futuro processo. 
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4. ANÁLISE DE RESULTADOS 

4.1. TESE DE SAQUES INDEVIDOS E EXPURGOS INFLACIONÁRIOS 

Neste primeiro caso, de junho de 2024, foi analisado o mesmo exemplo apresentado no 

tópico 2.4: um processo cível movido contra o Banco do Brasil, no qual se requer indenização 

por danos morais e materiais. A introdução do laudo pericial indica que o objetivo é determinar 

a extensão dos danos causados pelo Banco do Brasil à conta PASEP do(a) autor(a). Para tanto, 

o laudo seguiu os preceitos do artigo 473 do Código de Processo Civil (CPC), que orienta a 

elaboração de laudos periciais, e concentrou-se em três pontos principais: (a) a regularidade da 

atualização dos fundos do PASEP; (b) a existência de débitos não autorizados; e (c) a apuração 

de eventuais diferenças no saldo da conta. 

Inicialmente, foram respondidos os quesitos formulados pela parte autora, seguidos dos 

quesitos apresentados pelo réu, os quais foram incluídos nos autos do processo. Conforme 

Santana (1999), os quesitos representam os meios pelos quais as partes e o próprio juiz 

manifestam as dúvidas que desejam ver esclarecidas pela perícia. 

Para responder ao primeiro quesito e verificar a exatidão do saldo da conta, o perito 

realizou a evolução do saldo da conta PASEP do(a) autor(a), utilizando os índices 

disponibilizados pelo Banco do Brasil e pelo Conselho Diretor do Fundo PIS/PASEP, Anexo 

A. O resultado desse recálculo demonstrou uma diferença de R$ 0,65, identificada brevemente 

na Figura 5 e de forma completa no Anexo B. Essa diferença foi considerada irrelevante pelo 

perito, dado o longo período analisado (1987 a 2010). 

Figura 5 – Saldo Final da Conta PASEP recalculada 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2025) 

De forma comparativa e expositiva, foi feita a evolução da conta agora utilizando-se os 

índices da Tabela 3, ao apurar o saldo da conta utilizando-se dos índices plenos, é possível 

calcular a diferença entre o valor recebido e o valor devido, que é de R$ 5.642,99 conforme a 

Figura 6.   
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Figura 6 – Saldo Final da Conta PASEP recalculada e ajustada 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2025) 

E conforme a jurisprudência, é calculado o valor com correção monetária e juros de 

1,00% a.m., a partir do vencimento, Figura 7, um valor atualizado até 09/08/2010 de R$ 

33.259,31. 

Figura 7 – Diferença corrigida com juros de mora 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2025) 

Já para responder ao segundo tópico, é calculado a evolução da conta, similarmente a 

utilizada anteriormente, porém sem os débitos que foram creditados na folha de pagamento do 

autor(a), como pode ser visto na Figura 8 e Anexo D, uma diferença de R$722,36. Vale a pena 

citar que essa diferença não foi utilizada no cálculo do total do Perito, pois não foi solicitado 

pelo juiz, esse cálculo foi feito para responder um quesito. 

Figura 8 – Saldo Final da Conta PASEP sem transferências 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2025) 

4.2. TESE DE SAQUES INDEVIDOS 

O segundo caso trata de um Parecer Extrajudicial, de setembro de 2019, elaborado com 

o intuito de averiguar, de forma antecipada, os valores devidos da conta do PASEP antes da 

propositura de uma ação judicial. Assim como no caso anterior, o perito fundamenta seu 
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trabalho com base nas normas que regem a perícia contábil, citando dispositivos do Código de 

Processo Civil (CPC) e as diretrizes do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 

Diferentemente do primeiro caso, neste não há decisão judicial nem quesitos formulados 

pelas partes. Diante disso, o perito optou por iniciar a análise realizando a atualização dos 

valores depositados entre os anos de 1988 e 1998 — período em que a conta apresentava 

movimentações regulares. Para essa atualização, utilizou-se da tabela de atualização monetária 

de Gilberto Melo, Anexo E, instrumento uniformizado e amplamente aceito para débitos da 

Justiça Estadual em todos os estados brasileiros. A atualização foi feita até setembro de 2019, 

data da solicitação do parecer, conforme demonstrado na Figura 9. 

Figura 9 – Saldos corrigidos com juros de mora 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2025) 

Considerando que o fato gerador do dano ocorreu antes da entrada em vigor do novo 

Código Civil (11/01/2003), foram aplicados juros moratórios de 0,5% ao mês, ao invés do 

índice de 1,0% usualmente aplicado nos casos posteriores. 

O perito também identificou movimentações consideradas indevidas, denominadas 

como "Pagamento de Rendimento FOPAG" e "Pagamento de Rendimento C/C", registradas 

anualmente no mês de agosto, entre os anos de 1999 e 2015. Como essas transferências 

abrangeram tanto o período anterior quanto posterior à vigência do novo Código Civil, o cálculo 

dos juros moratórios seguiu a seguinte sistemática: 0,5% a.m. até 2002 e 1,0% a.m. de 2003 até 

2015. Os resultados dessa atualização estão demonstrados na Figura 10, totalizando R$ 

21.708,90 em valores devidos ao beneficiário. 
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Figura 10 – Restituição de transferências indevidas 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2025) 

4.3. TESE DE SAQUES INDEVIDOS, EXPURGOS INFLACIONÁRIOS E REAJUSTES 

INCORRETOS 

Para o terceiro caso o perito elaborou dois laudos periciais, o primeiro apresenta a sua 

revisão de saldo do PASEP sem aplicação dos expurgos inflacionários e o segundo de mesma 

forma, porém com a aplicação dos expurgos inflacionários, tendo em vista a decisão do STF, 

se torna mais apropriado a utilização do segundo laudo, que representa valores mais condizentes 

com a realidade. 

O laudo começa brevemente introduzindo o histórico do PASEP, dando prosseguimento 

para o objetivo do laudo, analisar todos os registros ocorridos na conta individual do PASEP e 

identificar eventuais discrepâncias a serem ressarcidas em favor do participante do fundo, 

citando as microfichas e o extrato analíticos como ponto de partida para a sua análise. Para 

atingir o resultado os procedimentos adotados pelo perito foram (a) recalcular os rendimentos 

e depósitos, (b) verificar aplicação da Reserva para Ajustes de Cotas (RAC), (c) efeitos dos 

expurgos inflacionários, (d) analisar regularidade dos pagamentos efetuados e (e) atualizar a 

diferença para o valor presente. 

Para uma melhor análise do laudo é mais intuitivo começar a análise pelos expurgos 

inflacionários, tendo em vista que o perito utilizasse de uma taxa de atualização monetária 

reajustada, como é possível ver na Figura 11. 
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Figura 11 – Tabela com expurgos inflacionários 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2025) 

Essa tabela utilizou-se dos índices do Anexo A, valorização das contas individuais do 

PASEP, em conjunto com as taxas dos expurgos para recalcular os percentuais de atualização 

monetária e encontrar os percentuais plenos e recalcular os saldos da conta, encontrando os 

resultados apresentados na Figura 12 e Figura 13. 

Figura 12 – Comparativo entre Valorização de Cotas 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2025) 

Figura 13 – Comparativo entre Rendimentos 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2025) 
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Também foi feito o recálculo dos valores da Reserva para Ajuste de Cotas (RAC), que 

teve início em 1996, conforme Anexo A, para apurar as diferenças causadas pela não utilização 

dos percentuais plenos por parte do Banco do Brasil, obtendo os resultados conforme Figura 

14.  

Figura 14 – Comparativo entre RCA 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2025) 

Dando continuidade aos procedimentos tomados pelo perito, o próximo passo foi 

analisar as saídas que ocorrem na conta do PASEP para determinar se houve alguma 

movimentação indevida, evidenciado na Figura 15. 
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Figura 15 – Movimentações de retirada da conta PASEP 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2025) 

Ao fazer as conversões de moeda e os cálculos é finalizado o laudo encontrando-se uma 

diferença de R$ 5.575,37, que o perito atualiza utilizando-se do INPC para atualizar o dinheiro 

a valor presente encontrando o total de R$ 7.950,13. 

A chamada hipótese 2 são os pagamentos de rendimentos anuais do fundo PIS/PASEP 

conforme Art. 4º da Lei Complementar nº 26/75, por serem transferência com respaldo da lei o 

perito as declarou como devidas. Este é um tema um pouco nebuloso, tendo em vista que muitos 

trabalhadores recebiam anualmente esses valores, porém não tinham conhecimento ou não 

optaram voluntariamente por recebê-los, ficando sob a responsabilidade do juiz determinar ou 

não a reinstituição dessas transferências no cálculo. 

 

4.4. FATOS ANALISADOS 

Em relação aos dados encontrados, observa-se que, embora as movimentações indevidas 

— considerando que os autores não solicitaram as retiradas parciais das contas do fundo PASEP 

— tenham ocorrido ao longo dos anos, tais valores foram subtraídos de forma gradual. À luz 



42 
 

  

do Art. 4º, § 2º, da Lei Complementar nº 26/75, que dispõe que “será facultada, no final de cada 

exercício financeiro posterior à abertura da conta individual, a retirada das parcelas 

correspondentes aos créditos de que tratam as alíneas b e c do art. 3º”, parte do Judiciário e 

alguns peritos passaram a interpretar essas retiradas como legítimas. 

Todavia, essa interpretação ainda não está consolidada. Muitos beneficiários alegam 

desconhecer tais transferências, apontando a ausência de consentimento formal e a falta de 

transparência por parte do Banco do Brasil. Há casos em que, os peritos judiciais optam por não 

reintegrar esses valores nos recálculos, fundamentando-se no respaldo legal vigente à época. 

Outros, contudo, adotam uma postura mais conservadora e recalculam os saldos integrais, 

especialmente quando não há documentação que comprove a ciência ou a autorização do titular 

da conta. 

No que diz respeito aos expurgos inflacionários, que anteriormente figuravam como 

tema de debate tanto no campo jurídico quanto no contábil, houve um fortalecimento da 

legitimidade de sua aplicação após a decisão proferida na ADPF 165 pelo Supremo Tribunal 

Federal. Tal decisão conferiu respaldo jurídico e maior segurança técnica à atuação dos peritos 

contábeis na utilização dos índices plenos nos recálculos das contas PASEP, reconhecendo o 

direito dos servidores ao ressarcimento das perdas acumuladas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho buscou compreender, de forma técnica e jurídica, as causas e 

consequências da má gestão do Fundo PASEP, especialmente no tocante às movimentações 

indevidas, conversões monetárias antecipadas e ausência de correções inflacionárias. Através 

da análise documental e de laudos periciais contábeis, foi possível verificar prejuízos causados 

aos servidores públicos, resultantes das práticas adotadas pelo Banco do Brasil e do Fundo 

Gestor. 

Foram identificados padrões recorrentes de falhas operacionais que impactaram 

diretamente o saldo das contas dos cotistas, incluindo transferências não autorizadas para folha 

de pagamento e a não utilização dos expurgos inflacionários. A perícia contábil, nesse contexto, 

demonstrou ser uma ferramenta adequada para quantificar os danos e auxiliar o poder judiciário 

com dados técnicos confiáveis. 

Como contribuição central, este estudo reforça a importância da atuação crítica e ética 

dos contadores e peritos judiciais na defesa dos direitos dos servidores públicos prejudicados, 

bem como no fortalecimento da segurança jurídica em um tema que ainda carece de 

uniformidade interpretativa em diversas instâncias. 

Durante a realização deste estudo, algumas limitações foram observadas. 

Primeiramente, a escassez de artigos científicos que abordam com profundidade os recálculos 

do PASEP dificultou a construção de um referencial teórico mais robusto e atualizado, sendo 

necessário recorrer a casos pontuais e documentos judiciais. Isso leva ao segundo ponto: grande 

parte dos dados e laudos utilizados são de difícil acesso, o que restringe o acesso a informações 

completas. 

Outro ponto de limitação está relacionado à instabilidade jurídica do tema, dado que, no 

momento da elaboração deste trabalho, ainda tramitavam decisões importantes no Superior 

Tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal Federal, o que impôs certa volatilidade quanto à 

validade e aplicação das teses jurídicas analisadas. 

Diante dos achados e limitações identificadas, recomenda-se que futuras pesquisas 

analisem comparativamente decisões judiciais que acolhem ou rejeitam os cálculos 

apresentados com base em diferentes teses jurídicas, a fim de mapear o entendimento dos 

tribunais em distintas regiões do país, com o objetivo de enriquecer a quantidade de artigos e 

pesquisas disponíveis sobre o tema.  
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ANEXO A – VALORIZAÇÃO DAS CONTAS DO PIS/PASEP 

 



49 
 

  

 

  



50 
 

  

ANEXO B – EVOLUÇÃO SALDO PASEP ORIGINAL 
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ANEXO C – EVOLUÇÃO SALDO PASEP PLENO 
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ANEXO D – EVOLUÇÃO SALDO PASEP SEM RETIRADAS 
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ANEXO E – TABELA DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA GILBERTO MELO 
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